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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Multa por Atraso-na Entrega da Declaracao
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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2010

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRAZO LEGAL. RECURSO
VOLUNTARIO INTEMPESTIVO. AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA.
NAO CONHECIMENTO.

Nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/72, ¢ de 30 dias a partir da ciéncia o
prazo para apresentacdo de Recurso Voluntario. Nao podendo se conhecer de
recurso apresentado fora do prazo legalmente estipulado, sem justificativa
valida. Recurso Nao Conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente.
(assinado digitalmente)

EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edgar Braganla

Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues (Relator), José Roberto Adelino da Silva e Lizandro
Rodrigues de Sousa (Presidente).
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRAZO LEGAL. RECURSO VOLUNTÁRIO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. NÃO CONHECIMENTO.
 Nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/72, é de 30 dias a partir da ciência o prazo para apresentação de Recurso Voluntário. Não podendo se conhecer de recurso apresentado fora do prazo legalmente estipulado, sem justificativa válida. Recurso Não Conhecido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Braganla Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues (Relator), José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 38 a 56) interposto contra o Acórdão nº 09-45.637, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG (fls. 27 a 33), que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
"ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Anocalendário: 2010
MULTA POR ATRASO DE ENTREGA.
Estando a pessoa jurídica obrigada à apresentação de declaração, demonstrativo ou escrituração digital, o atraso no cumprimento dessa obrigação implica, por dever legal, a aplicação da multa correspondente
INCONSTITUCIONALIDADE
A autoridade administrativa não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária.
RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA.
A lei nova aplica-se a ato ou fato não definitivamente julgados quando lhes comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte"

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
"Trata-se de processo de exigência de multa por atraso na entrega do Fcont, ano-calendário 2010, no valor total de R$ 10.000,00.
A interessada apresentou impugnação, alegando, em síntese, que a entrega se deu apenas com um dia de atraso, em razão de equívocos nos próprios sistemas certificadores credenciados pela RFB. Ilegalidade da multa aplicada, em função da inobservância de diversos princípios constitucionais. Requer a produção de provas por todos os meios em direito admitidos."
O Contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância na data de 06/09/2013, conforme declarou no AR de fl. 37.
Em data de 11/10/2013 (conforme data de postagem no envelope e certificado pelo Despacho de Encaminhamento de fl. 58) protocolou o presente Recurso Voluntário apenas reiterando os mesmos argumentos já despendidos na Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues
Conforme se abstrai do relatório, a ora Recorrente apresentou o presente Recurso Voluntário 03 dias depois do termo final do prazo de 30 dias legalmente estabelecido pelo art. 33 do Decreto 70.235/72. 
Desta forma, não tendo a Recorrente apresentado qualquer argumento que justifique este atraso, não resta outra possibilidade que não reconhecimento da intempestividade do recurso.
Diante disto, VOTO pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 38 a 56) interposto contra o Acérdao n°
09-45.637, proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Juiz de Fora/MG (fls. 27 a 33), que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a
impugnagao apresentada pela ora Recorrente, decisdo esta consubstanciada na seguinte ementa:

"ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Anocalendario: 2010
MULTA POR ATRASO DE ENTREGA.

Estando a pessoa juridica obrigada a apresentacdo de declaragéao,
demonstrativo ou escrituragdo digital, o atraso no cumprimento dessa
obrigagdo implica, por dever legal, a aplicaggo da multa
correspondente

INCONSTITUCIONALIDADE

A autoridade administrativa ndo € competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de legislagao tributaria.

RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUGAO DA MULTA.

A lei nova aplica-se a ato ou fato nao definitivamente julgados quando
Ihes comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo de sua pratica.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte"

Por sua precisao na descri¢ao dos fatos que desembocaram no presente
processo, pego licenca para adotar e reproduzir os termos do relatério da decisdo da DRJ de
origem:

"Trata-se de processo de exigéncia de multa por atraso na entrega do Fcont,
ano-calendario 2010, no valor total de R$ 10.000,00.

A interessada apresentou impugnagao, alegando, em sintese, que a entrega se
deu apenas com um dia de atraso, em razdo de equivocos nos proprios sistemas
certificadores credenciados pela RFB. Ilegalidade da multa aplicada, em fungédo da
inobservancia de diversos principios constitucionais. Requer a produgdo de provas
por todos os meios em direito admitidos."

O Contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instancia na data de
06/09/2013, conforme declarou no AR de fl. 37.

Em data de 11/10/2013 (conforme data de postagem no envelope e
certificado pelo Despacho de Encaminhamento de fl. 58) protocolou o presente Recurso
Voluntério apenas reiterando os mesmos argumentos ja despendidos na Impugnacao.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues

Conforme se abstrai do relatorio, a ora Recorrente apresentou o presente
Recurso Voluntario 03 dias depois do termo final do prazo de 30 dias legalmente estabelecido
pelo art. 33 do Decreto 70.235/72.

Desta forma, ndo tendo a Recorrente apresentado qualquer argumento que
justifique este atraso, ndo resta outra possibilidade que nao reconhecimento da
intempestividade do recurso.

Diante disto, VOTO pelo NAO CONHECIMENTO do Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator



